
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Juízo de Direito da Vara Única  da Comarca de Caraúbas

Processo nº: 0100297-75.2013.8.20.0115
Ação:Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor(s):  'Ministério Público Estadual
Réu(s): Daniel Ferreira Amorim, Danillo Deyvison Silva de Oliveira, Douglas Benevides 
Pereira, Francisco de Assis Batista, Genibaldo Silva de Oliveira, José Luciano, Juliana 
Carlos Fernandes Gurgel, Keyoshe Targino Costa, Maria Josilene Ferreira Beserra, 
Raimundo Alves Dantas, Sheyla Gurgel Guerra de Morais e Vânia Maria Praxedes de Sales

GRUPO DE APOIO ÀS METAS DO CNJ

SENTENÇA

- Relatório

Daniel Ferreira Amorim, Danillo Deyvison Silva de Oliveira, 

Douglas Benevides Pereira, Francisco de Assis Batista, Genibaldo Silva de 

Oliveira, José Luciano, Juliana Carlos Fernandes Gurgel, Keyoshe Targino 

Costa, Maria Josilene Ferreira Beserra, Raimundo Alves Dantas, Sheyla 

Gurgel Guerra de Moraes e Vânia Maria Praxedes de Sales foram 

denunciados pelo Ministério Público, narrando a denúncia, em resumo, que:

Francisco de Assis Batista, Secretário Municipal de 

Desenvolvimento da Educação, Cultura e Desporto, Juliana 

Carlos Fernandes Gurgel, Secretária Municipal de Saúde, 

Vânia Maria Praxedes de Sales, então Secretária de 

Administração, Maria Josilene Ferreira Beserra, Secretária 

Municipal de Trabalho e Assistência Social à época, Keyoshe 

Targino da Costa, Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Públicos e Sheyla Gurgel Guerra de Moraes, 

Secretário Municipal de Política de Campo e Meio Ambiente, 

todos na condição de penal de funcionários públicos, 

prevalecendo-se do cargo que ocupavam, fizeram inserir 
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declaração falsa em documentos públicos com a finalidade de 

alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente 

na artificiosa e falsa solicitação de despesa, para aquisição de 

pneus e acessórios supostamente necessários a suprir o 

consumo das respectivas pastas, no exercício de 2011.

A falsidade ideológica fora causa direta e necessária para que os 

integrantes da Comissão de Licitação Vânia Maria Praxedes 

de Sales, Douglas Benevides Pereira e José Luciano 

fraudassem, mediante ajuste e combinação com os concorrentes 

privados, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com 

o intuito de obter para o vencedor do certame a vantagem 

decorrente da adjudicação do objeto da licitação.

Consoante as fartas provas colhidas, a fraude mediante ajuste 

contou com a coautoria dos integrantes das empresas 

convidadas, notadamente os senhores Raimundo Alves 

Dantas, Daniel Ferreira Amorim, Genibaldo Silva de 

Oliveira e Danillo Deyvison Silva de Oliveira que, 

dolosamente, assinaram documentos fabricados por terceiro não 

identificado, com o único intuito de mascarar o caráter 

competitivo do certame Convite n. 22/2011 da prefeitura de 

Caraúbas/RN, propiciando que a empresa dos denunciados 

Genibaldo e de seu filho Danillo (G. S. Pneus Peças e Serviços 

Ltda) obtivesse a celebração do contrato com o Poder Público e, 

posteriormente, as verbas públicas sem que, efetivamente, 

houvesse a entrega dos bens.

Dos fólios verifica-se que o sócio Genibaldo Silva de 

Oliveira, da empresa G. S. Pneus e Serviços Ltda, expediu 

diversas notas fiscais inserindo informações ideologicamente 

falsas consistentes nos supostos itens adquiridos e entregues à 

Prefeitura e das placas dos automóveis onde os bens eram 

instalados, tudo no afã de criar obrigação à edilidade quanto ao 

pagamento dos bens.

Assim fez pois os responsáveis pelas pastas e ora denunciados 

Maria Josilene Ferreira Beserra, Juliana Carlos 

Fernandes Gurgel, Francisco de Assis Batista, Vânia 
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Maria Praxedes de Sales, Keyoshe Targino Costa e 

Sheyla Gurgel Guerra de Moraes, detentores do domínio 

funcional do fato e em razão da facilidade que a qualidade de 

funcionário os proporcionavam, emitiram certidões falsas sobre 

o recebimento dos bens, concorrendo à subtração que beneficiou 

a empresa G. S. Pneus Peças e serviços Ltda e de seus sócios 

Genibaldo Silva de Oliveira e Danillo (pai e filho), 

igualmente acionados e coautores do crime de peculato-furto 

objeto de persecução penal.

Em síntese, tem-se que a investigação ministerial concluiu que 

se operou verdadeira trama ilícita, no decorrer de 2011, através 

da montagem de procedimento licitatório, tendo os Secretários 

Francisco de Assis Batista, Juliana Carlos Fernandes 

Gurgel, Vânia Maria Praxedes de Sales, Maria Josilene 

Ferreira Beserra, Keyoshe Targino Costa e Sheyla Gurgel 

Guerra de Moraes realizado atos para desencadeamento de 

procedimento licitatório, certame este fraudado através da 

Comissão de Licitação integrada por sua Presidente Vânia 

Maria Praxedes de Sales e dos servidores Douglas 

Benevides Pereira e José Luciano.

Através de ajuste com os concorrentes e da simulação dos atos 

procedimentais ínsitos ao certame, os integrantes da licitação 

fraudaram o caráter competitivo do procedimento, propiciando 

à empresa G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda e seus sócios a 

vantagem financeira decorrente da adjudicação do objeto da 

licitação Carta Convite n. 22/11 da Prefeitura de Caraúbas/RN.

Para tanto, envolveram-se as pessoas físicas de Genibaldo Silva 

de Oliveira, Danillo Deyvison Silva de Oliveira, Raimundo 

Alves Dantas e Daniel Ferreira Amorim pois, na condição de 

concorrentes/convidados, simularam a entrega documental e a 

participação no certame que, de fato, não ocorrera nos termos 

legais, combinando e ajustando com o único desiderato de 

fraudar o caráter competitivo do certame e propiciar à empresa 

G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda e seus sócios, a obtenção da 

vantagem econômica decorrente da adjudicação do objeto da 
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licitação Carta Convite n. 22/2011 da Prefeitura de 

Caraúbas/RN.

Após a adjudicação e celebração do contrato, os bens não foram 

efetivamente entregues, apesar dos responsáveis atestarem que 

os materiais foram recebidos, lesando o erário em detrimento 

dos carros da Prefeitura que tiveram o regular funcionamento 

prejudicado, posto que no aguardo dos pneus e câmaras de ar 

que nunca chegaram.

Em nítido conluio, os Secretários responsáveis e ora 

denunciados pelo peculato-furto certificavam o recebimento dos 

serviços bem como os atos de pagamento beneficiando a empresa 

de Genibaldo Silva de Oliveira e Danillo Deyvison Silva 

de Oliveira no esquema criminoso, que se revezavam nos atos 

fraudulentos, notadamente quanto a participação na licitação 

(Danillo e Genibaldo).

Em razão desses fatos, a denúncia imputa aos réus a prática dos 

crimes previstos nos seguintes tipos penais:

a) Juliana Carlos Fernandes Gurgel, o crime do art. 299 do CP. 

E, em concurso formal, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93. 

Além disso, por vinte e três vezes, o art. 312, § 1º, do CP, em 

concurso material;

b) Maria Josilene Ferreira Beserra, o crime do art. 299 do CP. E, 

em concurso formal, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93. Além 

disso, por vinte e três vezes, o art. 312, § 1º, do CP, em 

concurso material;

c) Francisco de Assis Batista, o crime do art. 299 do CP. E, em 

concurso formal, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93. Além 

disso, por nove vezes, o art. 312, § 1º, do CP, em concurso 

material;

d) Keyoshe Targino Costa, o crime do art. 299 do CP. E, em 

concurso formal, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93. Além 

disso, por cinco vezes, o art. 312, § 1º, do CP, em concurso 

material;
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e) Sheyla Gurgel Guerra de Moraes, o crime do art. 299 do CP. 

E, em concurso formal, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93. 

Além disso, por seis vezes, o art. 312, § 1º, do CP, em 

concurso material;

f) Vânia Maria Praxedes de Sales, o crime do art. 299 do CP, 

em concurso material com o crime do art. 90 da Lei 8.666/93. 

Além disso, por cinco vezes, o art. 312, § 1º, do CP, em 

concurso material;

g) Douglas Benevides Pereira, o crime do art. 90 da Lei 

8.666/93;

h) José Luciano, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93;

i) Genibaldo Silva de Oliveira, o crime do art. 90 da Lei 

8.666/93 e o crime do art. 312, § 1º, do CP, por cinquenta 

vezes, em concurso material;

j) Danillo Deyvison Silva de Oliveira, o crime do art. 90 da 

Lei 8.666/93 e o crime do art. 312, § 1º, do CP em concurso 

material;

k) Raimundo Alves Dantas, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93;

l) Daniel Ferreira Amorim, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93.

Com a denúncia veio o PIC n. 03/2012  PMJC, com todos os seus 

documentos.

Defesas prévias de todos os réus foram acostadas às fls. 1.232/.1240; 

1.243/1.251; 1.254/1.272; 1.276/1.284; 1.289/1.297 e 1.299/1.317.

Denúncia recebida em 31.10.2013, às fls. 1328/1331.

Respostas à acusação às fls. 1.334/1.342; 1.344/1.351; 1.354/1.355; 

1.357/1.359; 1.360/1.369 e 1.375/1.385.

Decisão ratificando o recebimento da denúncia às fls. 1.406/1.408.

Instrução realizada em atenção aos ditames legais, com audiência 

às fls. 1.424.

Às fls. 1.433/1.437, consta petição da Defesa de Maria Josilene 

Ferreira Bezerra pelo desentranhamento de prova que alega ser ilícita.

Em seguida, às fls. 1.446/1.448, a Defesa de Genibaldo Silva de 

Oliveira e Danillo Deyvison Silva de Oliveira pugnou pela determinação 

de submissão dos documentos juntados pelo Ministério Público às fls. 
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1.429/1.432 a exame pericial.

Em decisão de fls. 1.465/1.467, negou-se o pedido da Defesa de 

Douglas Benevides Pereira, Francisco de Assis Batista, José Luciano, 

Juliana Carlos Fernandes Gurgel, Keyoshe Targino Costa e Vânia Maria 

Praxedes, que desejava a realização da oitiva das testemunhas que não foram 

arroladas na resposta à acusação.

Em alegações finais por memoriais, pugnou o Ministério Público 

pela condenação dos réus (fls. 1.470/1.493v).

A Defesa de Genibaldo Silva de Oliveira e Danillo Deyvison 

Silva de Oliveira pugnou pela absolvição de ambos, alegando que não 

houve fraude à licitação e que os dois não obtiveram proveito ilícito, 

decorrente da adjudicação do objeto licitado. 

A Defesa dos réus Francisco de Assis Batista, Juliana Carlos 

Fernandes Gurgel, Vânia Maria Praxedes de Sales, Keyoshe Targino Costa, 

Douglas Beenevides e José Luciano, preliminarmente, cerceamento do 

direito de defesa, em razão da negativa de oitiva de testemunhas que teriam 

sido arroladas, violação ao princípio do promotor natural, além da inépcia da 

inicial e da ausência de justa causa para a ação penal. No mérito, pediu a 

absolvição de todos. (fls. 1.509/1.516).

A Defesa de Daniel Ferreira de Amorim requereu a absolvição do 

réu (fls.1.518/1.525).

A Defesa de Maria Josilene Ferreira Bezerra pugnou, também por 

sua absolvição, às fls. 1.526/1.545.

A Defesa de Sheyla Gurgel Guerra de Moraes acostou suas 

alegações finais às fls. 1.558/1.569.

A Defesa de Raimundo Alves Dantas às fls. 1.571/1.577.

Vieram os autos ao Grupo de Apoio às Metas do CNJ.

É o que basta relatar. Decido.

- Fundamentação

-Das preliminares

De início, afasto o pedido da Defesa de Maria Josilene Ferreira 

Bezerra, que requereu o desentranhamento de prova que entende ser ilícita. 
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Segunda a Defesa, os documentos e vídeo juntados pelo Ministério Público às 

fls. 1.429/1.432 constituiriam provas ilícitas porque decorreriam de uma 

medida de busca e apreensão na residência e escritório de André Viana da 

Costa, cuja decisão judicial não foi indicada pelo representante do Ministério 

Público.

Assim, para a Defesa, a prova foi resultado de apreensão em 

residência particular sem que se tenha a prova de que tal diligência tenha 

sido determinada judicialmente.

Afasto a preliminar por duas razões: primeiro, a busca e apreensão 

foi autorizada judicialmente. Segundo, porque o principal interessado na 

eventual inviolabilidade domiciliar  o senhor André Viana da Costa -, ciente 

da existência de ordem judicial de busca e apreensão, não apresentou 

qualquer notícia de invasão domiciliar irregular por membros do Ministério 

Público.

No ano de 2014, houve cumprimento de busca e apreensão na 

residência e no escritório do senhor André Viana da Costa em decorrência de 

várias decisões judiciais, a exemplo daquelas proferidas nos autos de n. 

0100793-70.2014.8.20.0115, 0100810-09.2014.8.20.0115 e 

0100813-61.2014.8.20.0115, quando vários documentos, incluindo os que aqui 

foram juntados, foram apreendidos.

Rejeito também a alegação de cerceamento de defesa, feito pelo 

advogado dos acusados Francisco de Assis Batista, Juliana Carlos 

Fernandes Gurgel, Vânia Maria Praxedes de Sales, Keyoshe Targino Costa, 

Douglas Beenevides e José Luciano, sob o fundamento de que as 

testemunhas indicadas na defesa não foram ouvidas em juízo.

Em verdade, a Defesa técnica dos réus acima citados não 

apresentou o rol de testemunhas a tempo e modo, não constando o referido 

rol da resposta à acusação.

Como já bem esclarecido na decisão de fls. 1.465/1.467, ao não 

apresentar o rol de testemunhas na resposta à acusação, a Defesa não mais 

pode fazê-lo, estando preclusa a questão.

Sobre a preliminar de violação ao princípio do promotor natural, os 

representantes do Ministério Público juntaram cópias das portarias de 

designação de cada um dos membros que atuaram na audiência de instrução 

e julgamento, não havendo, assim, qualquer irregularidade nesse sentido (fls. 
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1.440/1.444).

Também não procede a alegação de inépcia da inicial, já que o 

Ministério Público detalhou as condutas criminosas, inclusive, 

individualizando a suposta participação de cada um dos réus.

Afasto, por fim, a alegação de ausência de justa causa para a ação 

penal, tendo em vista o extenso conjunto probatório acostado aos autos. Os 

documentos juntados no PIC n. 03/2012  PMJC trazem substrato suficiente 

para o início de uma ação penal, havendo fundada suspeita, pela simples 

leitura dos referidos documentos, da efetiva atuação ilícita por parte dos 

réus.

Passo, assim, ao exame do mérito.

- Do mérito

- Da acusação que pesa sobre os réus Francisco de Assis Batista, Maria 

Josilene Ferreira Bezerra, Juliana Carlos Fernandes Gurgel, 

KeyosheTargino Costa, Sheyla Guerra de Moraes e Vânia Maria Praxedes.

Segundo a denúncia, os réus acima citados, todos titulares de 

secretárias da Prefeitura do Município de Caraúbas/RN, no decorrer de 2011, 

fizeram inserir declaração falsa em documentos públicos com a finalidade de 

alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na artificiosa 

e falsa solicitação de despesa, para aquisição de pneus e acessórios 

supostamente necessários a suprir o consumo das respectivas pastas, no 

exercício de 2011.

Em síntese, os acusados teriam assinado solicitações de compra de 

pneus idelogicamente falsas, ou seja, realizaram as solicitações apenas para 

simular a necessidade da aquisição dos materiais.

A verdadeira finalidade do ato era fraudar o caráter competitivo da 

licitação e propiciar a subtração de recursos públicos para a empresa 

pertencentes aos réus Genibaldo Silva de Oliveira e Danillo Deyvison Silva 

de Oliveira, sócios da empresa G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda, que venceu 

o procedimento licitatório (Convite n. 22/2011).

Ao inserir informação falsa nas referidas solicitações de despesas, 
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os réus teriam cometido o crime de falsidade ideológica, previsto no art. 299 

do Código Penal.

Com suas condutas, teriam concorrido para a fraude ao caráter 

competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de garantir vantagem 

decorrente da adjudicação do objeto da licitação à empresa G. S. Pneus Peças 

e Serviços Ltda, que se sagrou vencedora do procedimento. Assim agindo, 

tais réus teriam cometido o crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93, em 

concurso formal.

Aqui, vale uma ressalva em relação à acusada Vânia Maria 

Praxedes de Sales, que, além de Secretária de Administração, ocupava a 

função de Presidente da Comissão de Licitação, motivo por que não teria 

apenas concorrido para a fraude no procedimento licitatório, mas, sim, agido 

na condição de autora do delito (art. 90 da Lei 8.666/93), praticando 

diretamente os atos executórios da infração penal, juntamente com outros 

dois réus, cujas condutas serão mais à frente analisadas.

Além disso, os réus Francisco de Assis Batista, Maria Josilene 

Ferreira Bezerra, Juliana Carlos Fernandes Gurgel, KeyosheTargino Costa, 

Sheyla Guerra de Moraes e Vânia Maria Praxedes teriam exarados certidões 

de recebimento de mercadorias (pneus), inserindo declarações falsas com o 

fim de criar obrigação em prol da empresa G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda 

e seus respectivos sócios, aqui também réus. Assim agindo, teriam todos 

concorrido para o crime previsto de peculato, previsto no art. 312, § 1º, do 

CP.

Análise das provas.

De início, uma observação: para evitar repetições desnecessárias, e 

tendo em vista a conexão entre as condutas de todos os réus desde feito, a 

análise das provas feitas neste capítulo servirá para o restante da sentença.

Pois, bem.

Os fatos que embasaram a denúncia estão todos comprovados. A 

fase instrutória foi capaz de elucidar a matéria fática com muita clareza.

Vejamos.

As solicitações de despesas assinadas pelos réus estão acostadas 

aos autos, às fls. 66/71.
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Todas foram assinadas exatamente na mesma data: 04 de maio de 

2011, numa coincidência improvável. A bem da verdade, a mesma data 

aposta nas referidas solicitações evidencia que houve um ajuste prévio para 

isso.

Na fase investigatória, as declarações prestadas pelos réus foram 

desencontradas.

Maria Josilene Ferreira Bezerra disse que a confecção do 

documento de solicitação de despesa foi feita no setor em que trabalhava a 

pessoa de André Viana da Costa.

Já Sheyla Gurgel Guerra de Moraes disse se recordar de ter 

solicitado alguns pneus para os veículos da pasta, tendo dito que colhia as 

especificações dos pneus com os motoristas dos veículos.

Juliana Carlos Fernandes Gurgel afirmou que ela mesma faz a 

solicitação ao setor de compras, embora tenha esclarecido que só apontou a 

quantidade de pneus e os veículos nos quais deveriam ser colocados. Narrou 

que recebeu um documento modelo e foram preenchendo, tendo 

determinado a uma pessoa o preenchimento da solicitação da despesa. 

Por sua vez, o acusado Francisco de Assis Batista afirmou que não 

houve pedido prévio para a realização da licitação. Disse que as solicitações 

eram feitas de acordo com a necessidade. 

Vânia Maria Praxedes de Sales disse que os pneus eram 

adquiridos com base nos pedidos dos motoristas, tendo confirmado que a 

solicitação de despesa foi posterior à licitação. Sobre as especificações dos 

pneus, não soube explicar. 

Ora, se as solicitações das secretarias eram feitas de acordo com o 

surgimento das necessidades das respectivas pastas, não há como terem sido 

realizadas todas no mesmo dia, exceto no caso de um ajuste prévio. Isso 

porque não há como acreditar que os pneus dos veículos de todas as pastas 

tivessem idêntico desgaste no tempo.

Além disso, o procedimento licitatório foi iniciado exatamente no 

mesmo dia 04 de maio de 2011. Sim, no mesmo dia em que todas as pastas 

realizaram suas solicitações. 

Durante o processo, o então Prefeito solicitou a realização de uma 

pesquisa de preços, que, porém, não foi realizada. 

Reforça a tese acusatória o fato de que uma longa série de atos 
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administrativos foram realizados para a deflagração do procedimento 

licitatório, todos no mesmo dia 04 de maio de 2011.

Nesse conjunto, cito: a) a solicitação de despesas pelas secretarias 

titularizadas pelos réus; b) abertura do processo n. 00000417/2011; c) remessa 

desse processo à Secretaria  de Finanças; d) solicitação de pesquisa de preço 

feita pelo prefeito; e) declaração do Prefeito de adequação orçamentária e 

financeira e autorizando a abertura de procedimento licitatório; f) remessa 

dos autos novamente à Secretaria de Finanças; g) recebimento do processo 

pela Comissão Permanente de Licitação; h) autuação do processo licitatório 

pela presidente da Comissão de licitação, que, em seguida, proferiu despacho 

encaminhando o processo para exame da minuta de instrumento 

convocatório; i) a assessoria jurídica analisou o Edital e a minuta do contrato, 

tendo atestado a regularidade do processo com a Lei 8.666/93; j) expediu-se 

aviso de licitação com informação à população de que o edital e seus anexos 

estavam à disposição dos interessados na sala da Comissão de Licitação.

Todos esses atos foram realizados no dia 04.05.2011.

Além de todo esse conjunto de atos administrativos, cuja realização 

num só dia não se mostra crível, tem-se que a Comissão de Licitação ainda 

atestou que o Edital do procedimento licitatório teria sido disponibilizado às 

8h do mesmo dia 04 de maio de 2011.

Ou seja, se já não é crível imaginar a realização de todos aqueles 

atos num só dia, que dirá realizá-los antes mesmo das 8h da manhã.

A narrativa posta na denúncia fica ainda mais evidente quando se 

constata que a escolha da modalidade CONVITE para a licitação se deu antes 

do momento adequado, quando ainda não era possível.

Com relação ao envio dos CONVITES às empresas participantes da 

licitação, embora a acusada Vânia Maria Praxedes de Sales tenha afirmado 

que nunca mandou convite porque as empresas ficavam ligando, consta dos 

autos do processo licitatório o envio de tais convites, constando, ainda, o 

protocolo de entrega das empresas G. S. Pneus e Serviços Ltda, R. Alves 

Dantas e D. F. Amorim ME.

A Comissão de Licitação não explicitou as razões pelas quais tais 

empresas foram convidadas, nem juntou qualquer documento que atestasse a 

capacidade delas para cumprir o objeto da licitação, tudo a indicar que, em 

verdade, elas já haviam sido escolhidas previamente.
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O ajuste prévio para fraudar o caráter competitivo do 

procedimento licitatório também restou comprovado pelos documentos 

utilizados pelas três empresas participantes da licitação. 

Ora, as certidões negativas de débitos estaduais das três empresas 

foram retiradas no mesmo dia, do mesmo computador, com uma diferença 

de menos de meia hora de uma para outra, circunstância que indica que 

foram retiradas pela mesma pessoa.

Soma-se a isso identidade de grafia  inclusive de erros ortográficos 

 que se encontrou nos documentos juntados pelas três empresas 

concorrentes.

Nesse ponto, transcrevo trecho da denúncia que enumera tais erros 

e “coincidências”:

“A Declaração de regularidade  Ministério do Trabalho apresentada pelos 

licitantes e empresários ora denunciados tem a mesma grafia, mesmos erros de 

português (que não constam na minuta editalícia) e mesmo modelo/forma quando se 

verificam os timbres das empresas.

Tanto a empresa G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda, na pessoa de Danillo e 

Genibaldo quanto as empresas D. F. Amorim ME de Daniel e R. Alves, do Sr. 

Raimundo Alves, fls. 96, 110 e 125 redigiram tais documentos grafando da mesma 

forma CNPJ (“C” maiúsculo e “npj” minúsculos), a abreviatura da inscrição 

estadual (Insc. Est.: com ponto, seguindo de dois pontos, sendo ambas as iniciais das 

abreviaturas em maiúsculo), o fone/fax (sendo a palavra “fone”com inicial maiúscula 

e a palavra “fax” com inicial minúscula), não separando os telefones empresariais por 

“/” ou “hífen”.

De forma mais clarividente e contundente, todas os responsáveis pelas 

empresas, neste documento, declararam que se encontravam em situação regular 

perante o MinistérioS do Trabalho (negrito e sublinhado nosso, enquanto o erro de 

flexão de número deve-se aos “supostos concorrentes”).

Neste documento ainda todos os sócios das empresas usaram a mesma 

terminologia e a mesma grafia ao assinar o documento (“Sócio administrativo” sendo 

apenas a primeira palavra maiúscula, sem hífen e sem ponto final).

Os documentos “declaração de inexistência de fato superveniente”, fls. 97, 

111 e 126 também guardam as mesmas evidências e mesmos erros grosseiros.

Além de idênticos timbres empresariais, na forma supra exposta, tem-se 

que todos os sócios das empresas, ao informarem seus endereços comerciais, 
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separaram o bairro, da cidade do Estado com um hífen largo, bem como terminara 

a frase com uma vírgula!

Igualmente, declararam a inexistência de fatos impeditivos “para sua 

habilitação no presente processo licitatória” (Isso mesmo Excelência, com a 

palavra “licitatória” após o vocábulo “processo” flexionadad no gênero 

feminino...).

Todos os empresários denunciados também ao datarem o documento 

separaram a palavra Caraúbas do “RN” (sendo a consoante “r” em maiúsculo e a 

consoante “n” em minúsculo).

Os documentos “declaração de inexistência de impedimento de licitar e 

contratar com a administração”, de fls. 98, 112 e 127 também propiciam as mesmas 

evidências. Apesar de no modelo anexado ao Edital a palavra “inexistência” ter sido 

acentuada de forma correta, quando os mesmos foram “encaminhados” pelas 

“supostas concorrentes”, tem-se que todos foram grafados erroneamente, sem o 

acento circunflexo, escrevendo-se a errônea palavra “inexistencia”.

Vê-se, assim, que esse conjunto de semelhanças não foi fruto de 

mera coincidência. Em verdade, os documentos apresentados pelas empresas 

G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda., D. F. Amorim ME e R. Alves Dantas foram 

confeccionados pela mesma pessoa.

Tem mais. Tais documentos foram assinados todos no mesmo dia, 

em 13.05.2011. Além do que, as propostas de preços das empresas, além de 

grafarem os valores da mesma, com todas as iniciais maiúsculas, grafaram, 

ao escreverem o endereço das referidas pessoas jurídicas, o nome da cidade 

“CARAUBAS”, sem a acentuação correta.

E não para por aí.

Isso porque, além do excessivo número de atos administrativos que 

se registrou no dia 04.05.2011, o mesmo se deu em relação ao dia 13.05.2011, 

quando foram abertos todos os documentos de habilitação e propostas, foram 

julgados os documentos, houve renúncia do prazo recursal, houve juntada 

das propostas comerciais no processo administrativo, houve elaboração do 

mapa de propostas, houve elaboração de complexo mapa comparativo, 

houve elaboração de resumo das propostas vencedoras, houve confecção da 

ata de sessão e julgamento dos envelopes “A”  Habilitação e “B”  Proposta 

Comercial do Convite, houve declaração de renúncia, houve despacho 

encaminhando os autos à assessoria jurídica, houve parecer jurídico com o 
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nome dos concorrentes, valores das propostas e opinamento jurídico, houve 

despacho encaminhando os autos ao ordenados de despesas, houve 

homologação e adjudicação da licitação, houve aviso de homologação e 

adjudicação, houve afixação do aviso do termo de homologação e 

adjudicação, sendo de tudo certificado, houve celebração de contrato da 

Prefeitura Municipal de Caraúbas com a empresa G. S. Pneus e Serviços Ltda, 

houve elaboração do extrato de contrato, houve certidão que atestou a 

fixação do extrato de contrato no quadro de avisos e publicação de Caraúbas, 

houve convocação da empresa para celebração de um segundo contrato entre 

o Fundo Municipal de Saúde e a empresa G. S. Pneus e serviços Ltda; houve 

extrato do segundo contrato; houve certidão atestando a afixação do segundo 

contrato.

Vê-se, pois, que, assim como se deu no dia 04.05.2011, não há como 

crer que todos os atos acima tenham se realizados no dia 13.05.2011.

As probas dos autos, portanto, evidenciam, com extrema 

segurança, a ocorrência de um ajuste prévio no procedimento licitatório, que 

terminou por direcionar o objeto da licitação para a empresa G. S. Pneus e 

Serviços Ltda, pertencente aos sócios, e ora réus, Genibaldo Silva de 

Oliveira e Danillo Dayvison Silva de Oliveira. 

Assim, comprovado está que, para possibilitar a fraude à licitação, 

os réus Francisco de Assis Batista, Maria Josilene Ferreira Bezerra, Juliana 

Carlos Fernandes Gurgel, KeyosheTargino Costa, Sheyla Guerra de Moraes 

e Vânia Maria Praxedes inseriram declaração ideologicamente falsa em 

documento público, concorrendo, ainda, para a consumação do crime de 

peculato, que terminou por beneficiar, uma vez mais, os réus Genibaldo 

Silva de Oliveira e Danillo Dayvison Silva de Oliveira. 

Nesse ponto, friso que as provas documentais juntadas aos autos 

comprovam que os pneus  objeto da licitação ora em questão  não foram 

entregues à Administração Pública. 

Em verdade, o que houve foi uma simulação de entrega dos pneus, 

permitindo que, na prática, a empresa G. S. Pneus e Serviços Ltda, e, 

consequentemente, seus sócios Genibaldo Silva de Oliveira e Danillo 

Dayvison Silva de Oliveira, subtraíssem dinheiro público, em benefício 

próprio.

Há todo um cabedal de provas acostadas aos autos mostrando que 
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os pneus comprados não foram entregues e que os réus Francisco de Assis 

Batista, Maria Josilene Ferreira Bezerra, Juliana Carlos Fernandes Gurgel, 

KeyosheTargino Costa, Sheyla Guerra de Moraes e Vânia Maria Praxedes 

atestaram falsamente o recebimento das referidas mercadorias, assinando e 

apondo seus “atestos” de recebimento dos pneus na notas fiscais emitidas 

pela empresa vencedora, a G. S. Pneus e Serviços Ltda.

Nesse sentido, vale apontar os documentos que estão acostados nas 

seguintes folhas dos autos: com relação ao réu Francisco de Assis Batista, às 

fls. 188, 268, 270, 374, 375, 447, 448 e 449; com relação à acusada Maria 

Josilene Ferreira Bezerra, às fls. 185 e 186; com relação a Juliana Carlos 

Fernandes Gurgel, às fls. 193/ 200, 283/285, 385/390, 440/443 e 482; com 

relação a Vânia Maria Praxedes de Sales, às fls. 274, 405, 464, 468 e 478; com 

relação a Keyoshe Targino Costa, às fls. 278, 279, 400, 401 e 456; com relação 

a Sheyla Gurgel Guerra de Moraes, às fls. 289, 460, 485, 486, 490 e 491.

Ou seja, todos os seis réus acima, além de terem inserido 

declaração falsa nas solicitações de despesas para a compra dos pneus, 

atestaram  também falsamente  o recebimento das referidas mercadorias, 

agora já com o objetivo claro de permitir a subtração de dinheiro público 

pelos sócios da empresa G. S. Pneus e Serviços Ltda.

Tal constatação decorre da análise dos documentos referentes aos 

veículos nos quais os pneus teriam sido colocados.

Isso porque, parte dos veículos que teriam recebido os pneus 

pertenciam a particulares, nada tendo a ver com os serviços municipais; 

outros estavam parados há muito tempo, até mesmo sem condições de 

funcionamentos; outros, ainda que pertencentes à Administração Pública e 

usados diretamente nos serviços das pastas, não receberam os pneus. Enfim, 

os recursos destinados para a compra dos pneus foram pagos à G. S. Pneus e 

Serviços Ltda

Como exemplo, cito os veículos de placas NNV- 3007 (fls. 523 e 

647), JTO-8338 (fls. 451 e 673), MYW-7821 (fls. 252 e 680) e OHM 5130 (fls. 

324 e 699), todos pertencentes a particulares e que constaram nas notas fiscais 

emitidas pela empresa G. S. Pneus e Serviços Ltda como se tivessem 

recebidos os pneus objetos da licitação fraudulenta. 

Também constam dos autos provas dos veículos da Administração 

Pública que, embora constando das notas fiscais, não receberam os pneus 
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comprados.

Nesse sentido, cito o trator da Prefeitura, que, inspecionado in loco, 

não estava com os pneus novos (fls. 671).

O trator não recebeu os novos pneus, como bem confirmou o sr. 

Francisco Neto de Medeiros, que o dirigia.

O veículo Gurgel, de placas MXO-0671 estava parado há muito 

tempo, como se pode conferir tanto da inspeção realizada in loco, quanto pelo 

depoimento da testemunha Leonar Tavares de Morais, que confirmou essa 

situação, tendo, inclusive, informado que a secretária via o carro ao entrar e 

sair do gabinete.

A secretária, no caso, é a acusada Juliana Carlos Fernandes 

Gurgel.

O réu Francisco de Assis Batista, por exemplo, atestou o 

recebimento de pneus no veículo de placas MZF- 0179 (fls. 326).

Ocorre que o referido veículo estava parado numa oficina há cerca 

de um ano e oito meses, como bem disse o senhor Rosinaldo dos Santos, que 

confirmou que, desde que o veículo chegou à oficina, nunca foi instalado 

qualquer pneu novo nele.

Tal testemunha foi novamente ouvida, agora em audiência de 

instrução e julgamento, quando confirmou que dissera anteriormente.

Além disso, consta que, em vários veículos que foram objeto de 

fiscalização pelo Ministério Público, encontrou-se pneus instalados nos 

veículos de modelo e marcas diferentes daqueles que constaram nos DANFEs 

emitidos pela empresa vencedora, evidenciando, mais uma vez, que os pneus 

comprados não foram entregues.

Assim, como já dito, os fatos narrados na denúncia estão 

sobejamente comprovados nos autos, em especial pelas provas documentais 

que compõem o PIC n. 03/2012  PMJC, além dos depoimentos prestados nas 

fases preliminares e na judicial, durante audiência de instrução e julgamento.

Os réus Francisco de Assis Batista, Maria Josilene Ferreira 

Bezerra, Juliana Carlos Fernandes Gurgel, KeyosheTargino Costa, Sheyla 

Guerra de Moraes e Vânia Maria Praxedes, inicialmente, inseriram 

declaração ideologicamente falsa na fase interna do procedimento licitatório, 

no que atuaram para fraudar o caráter competitivo da licitação. O objetivo 

era garantir que a empresa G. S. Pneus e Serviços Ltda se sagrasse vencedora 
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do certame, o que terminou acontecendo.

Após a homologação da licitação, com a consequente adjudicação 

do objeto à empresa G. S. Pneus e Serviços Ltda, os réus ainda atestaram o 

recebimento dos pneus, que, em verdade, nunca foram entregues, 

concorrendo para o desvio de dinheiro público em favor dos réus Genibaldo 

Silva de Oliveira e Danillo Dayvison Silva de Oliveira, que terminaram, 

com isso, subtraindo o total de R$ 79.858,00 (setenta e nove mil, oitocentos e 

cinquenta e oito reais) dos cofres da prefeitura de Caraúbas/RN.

Por fim, afasto a alegação de Defesa da acusada Maria Josilene 

Ferreira Bezerra de que os elementos de convicção obtidos na fase 

investigatória não podem ser considerados suficientes para a condenação 

(art. 155 do CPP).

Primeiro porque minha convicção não se formou com base apenas 

no que fora obtido durante a fase investigatório, revelando-se como prova 

produzida em contraditório judicial os depoimentos testemunhais prestados 

em juízo, como o da testemunha Leonar Tavares de Moraes.

Segundo porque a jurisprudência predominante no âmbito do STJ 

indica que as provas inicialmente produzidas na esfera inquisitorial e 

reexaminadas na instrução criminal, com observância do contraditório e da 

ampla defesa, não violam o art. 155 do Código de Processo Penal - CPP visto 

que eventuais irregularidades ocorridas no inquérito policial não 

contaminam a ação penal dele decorrente.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA COM 

UTILIZAÇÃO DE PROVAS PRODUZIDAS APENAS NA 

INVESTIGAÇÃO. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS DE 

PARTICIPAÇÃO DO PACIENTE NO HOMICÍDIO. 

NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. NÃO CABIMENTO NA VIA ELEITA. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus 
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próprios fundamentos, pois em consonância com a 

jurisprudência desta Corte.

2. Na origem, compreendeu-se que houve indícios de 

participação delitiva frisando expressamente que não 

obstante o depoimento da testemunha Elisson, que se 

fazia presente no momento dos fatos, tenha sido 

realizado apenas em fase inquisitorial, observaram-se 

indícios de autoria delitiva suficientes para essa fase 

processual, haja vista declarações da testemunha Rafael, 

policial civil, sob o crivo do contraditório e da ampla 

defesa, que teve contato direto não só com a testemunha 

ocular, mas também com todo o arcabouço investigativo, 

na medida em que foi ele que atendeu a ocorrência no dia 

e efetuou as diligências necessárias.

3. As provas inicialmente produzidas na esfera 

inquisitorial e, depois, reexaminadas na instrução 

criminal, com observância do contraditório e da ampla 

defesa, não ensejam a ofensa ao art. 155 do Código de 

Processo Penal.

4. Ademais, segundo entendimento desta Corte, é 

admissível pronúncia de acusado com base em indícios 

colhidos em inquérito policial, sem que haja mácula ao 

art. 155 do CPP. Precedentes.

5. Tendo as instâncias ordinárias entendido, após em 

profunda apreciação de provas, pela existência da 

materialidade delitiva e de indícios da autoria, a alteração 

deste posicionamento para impronunciar o paciente, ou 

até mesmo para analisar a suficiência das provas, 

demandaria o revolvimento de matéria fática, o que não 

se coaduna com os estreitos limites do habeas corpus.

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 

547.442/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/05/2020, DJe 15/05/2020) (sem 

negrito no original).
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Da adequação típica  Emendatio Libelli  art. 383 do CPP.

Nos termos do art. 383, do CPP, o juiz, sem modificar a descrição 

do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica 

diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave.

Na denúncia, o Ministério Público imputou aos acusados Francisco 

de Assis Batista, Maria Josilene Ferreira Bezerra, Juliana Carlos Fernandes 

Gurgel, KeyosheTargino Costa, Sheyla Guerra de Moraes e Vânia Maria 

Praxedes a prática dos crimes previstos nos artigos 299, caput, e 312, § 1º, do 

CP, bem como no art. 90 da Lei 8.666/93.

Já nas alegações finais, o representante do Ministério Púbico 

pugnou pela condenação dos referidos acusados nas penas dos crimes acima 

descritos, mas com o acréscimo das causas de amento de pena previstas nos 

seguintes dispositivos, em negrito: art. 299, parágrafo único, do CP; quanto 

ao crime do art. 312, § 1º, do CP, a incidência do art. 327, § 2º, do mesmo 

Código; e, por fim, com relação ao crime do art. 90 da Lei 8.666/93, a causa de 

aumento prevista no art. 84, § 2º, da mesma Lei.

O requerimento do Ministério Público, portanto, é de que este juízo 

proceda à chamada emendatio libelli, realizando uma adequação típica aos 

fatos que foram narrados na denúncia e comprovados durante a instrução 

probatória.

O Ministério Público, aqui, tem razão em parte.

Explico.

Os réus inseriram declaração ideologicamente falsa em 

procedimento licitatório com a finalidade de fraudá-lo, pelo que a falsidade 

foi utilizada como meio para a quebra do caráter competitivo do certame. 

Dito de outro modo, a falsidade foi o meio pelo qual os réus cometeram o 

crime do art. 90 da Lei 8.666/93.

Tem-se, aqui, uma hipótese de crime meio e crime fim, que deve ser 

resolvido com a consunção do primeiro pelo último.

Desse modo, entendo que a acusação de falsidade ideológica fica 

absorvida pela imputação do crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93.

Embora se possa pensar na mesma consunção entre os crimes do 

art. 90 da Lei 8.666/93 e o crime de peculato, previsto no art. 312, § 1º, do CP, 
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tal entendimento é afastado pela jurisprudência pacífica do STJ.

No entendimento da Corte Superior, “as infrações penais 

tipificadas na Lei n. 8.666/1993 não são meio necessário ou fase preparatória 

ou de execução para a prática de crimes de responsabilidade de prefeitos (art. 

1º do Decreto-Lei n. 201/1967), tratando-se de delitos autônomos e distintos, a 

tutelar bens jurídicos diversos, não sendo possível a aplicação do princípio 

da consunção.”

Saliento, aqui, que dentro os crimes previstos no do art. 1º do 

Decreto-Lei n. 201/1967, está também o de peculato, previsto no art. 1º, I, do 

Dec-Lei 201/67.

Esse entendimento do Superior Tribunal de Justiça se fundamenta 

na premissa de que o crime de fraude à licitação  no caso, o do art. 90 da Lei 

8.666/93  é crime formal, que se consuma independentemente da obtenção 

de vantagem.

Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FRAUDE À LICITAÇÃO E DESVIO DE VERBAS 

PÚBLICAS. RECONHECIMENTO DE BIS IN IDEM OU 

APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ESPECIALIDADE 

OU DA CONSUNÇÃO ENTRE ESSES CRIMES. 

INVIABILIDADE. CONDUTAS DIVERSAS E DELITOS 

DISTINTOS E AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. 

PENA-BASE. EXASPERAÇÃO COM BASE NA 

LIDERANÇA EXERCIDA PELO AGRAVANTE. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O 

INCREMENTO. SOMATÓRIO DAS PENAS DE 

RECLUSÃO E DE DETENÇÃO PARA O 

ESTABELECIMENTO DO REGIME PRISIONAL E PARA 

O EXAME DOS REQUISITOS PARA A SUBSTITUIÇÃO 

DAS PENAS. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE NÃO 

CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 1. Hipótese em que o agravante foi 

condenado pela prática de condutas diversas, 
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configuradoras de crimes distintos - fraude à licitação e 

desvio de valores públicos -, não havendo falar em bis 

in idem ou em aplicação do princípio da especialidade. 

2. O delito de fraude à licitação não é meio necessário 

ou fase preparatória ou de execução do delito de desvio 

de verbas públicas, na medida em que aquele é delito 

formal e se consuma independentemente da obtenção 

de vantagem ou da anulação do procedimento 

licitatório. É inviável desconstituir as premissas fáticas 

assentadas na origem ante a impossibilidade de reexame 

do conjunto probatório na via estreita do habeas corpus. 

Precedentes.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 

a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às 

particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 

agente, somente passível de revisão por esta Corte no 

caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 

flagrante desproporcionalidade. Nesse contexto, 

elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial 

consciência da ilicitude, à gravidade do delito, às 

consequências próprias do ilícito e outras generalizações, 

sem suporte em dados concretos, não podem ser 

utilizados para aumentar a pena-base. Precedentes.

5. No caso, as penas-base foram exasperadas em virtude 

da liderança exercida pelo agravante, atuando como 

Chefe do Poder Executivo local, com efetivo controle 

sobre todas as ações do grupo criminoso, circunstâncias 

que denotam culpabilidade mais intensa e não 

elementares dos delitos, revelando-se idôneo e 

proporcional os incrementos realizados. Precedentes em 

hipóteses análogas.

6. A determinação do regime inicial deve observar o 

somatório das penas de reclusão e de detenção, em 

virtude do disposto no art. 111 da Lei de Execuções 
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Penais. Precedentes do STF e do STJ.

7. Na mesma esteira, a substituição é inviável em virtude 

do não atendimento do requisito expresso no art. 44, 

inciso I, do Código Penal, no sentido de que as penas 

restritivas de direitos são autônomas e substituem as 

privativas de liberdade, quando aplicada pena privativa 

de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for 

cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 

qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo.

8. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 448.057/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

06/12/2018, DJe 18/12/2018) (sem negrito no original).

Assim, embora reconheça a consunção entre a falsidade ideológica 

e o crime de fraude ao caráter competitivo da licitação, não reconheço a 

mesma absorção entre o crime de peculato e o de falsidade ideológica.

Por tais razões, os réus Francisco de Assis Batista, Maria Josilene 

Ferreira Bezerra, Juliana Carlos Fernandes Gurgel, KeyosheTargino Costa, 

Sheyla Guerra de Moraes e Vânia Maria Praxedes devem ser condenados 

pelos crimes previstos no art. 90 da Lei 8.666/93 e pelo crime de peculato, 

previsto no art. 312, § 1º, do Código Penal.

Em ambos os casos, com a incidência das causas de aumento de 

pena apontada pelo Ministério Público, tendo em vista que os acusados 

ocupavam cargos em comissão e atuaram criminosamente se valendo dos 

seus cargos.

Nesse caso, além da pena prevista em abstrato no art. 90 da Lei 

8.666/93, reconheço a incidência da causa de aumento prevista no art. 84, § 2º, 

da mesma Lei.

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta 

Lei, aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou 

sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

§ 1º Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, 

quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 
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paraestatal, assim consideradas, além das fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia mista, as 

demais entidades sob controle, direto ou indireto, do 

Poder Público.

§ 2º  A pena imposta será acrescida da terça parte, 

quando os autores dos crimes previstos nesta Lei forem 

ocupantes de cargo em comissão ou de função de 

confiança em órgão da Administração direta, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista, fundação 

pública, ou outra entidade controlada direta ou 

indiretamente pelo Poder Público.

A mesma coisa se dá com a causa de aumento de pena prevista no art. 327, § 

2º, do CP, em relação à pena do crime de peculato.

Código Penal, Art. 327 - Considera-se funcionário 

público, para os efeitos penais, quem, embora 

transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, 

emprego ou função pública.

§ 1º - Equipara-se a funcionário público quem exerce 

cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, e 

quem trabalha para empresa prestadora de serviço 

contratada ou conveniada para a execução de atividade 

típica da Administração Pública.      (Incluído pela Lei nº 

9.983, de 2000)

§ 2º - A pena será aumentada da terça parte quando os 

autores dos crimes previstos neste Capítulo forem 

ocupantes de cargos em comissão ou de função de 

direção ou assessoramento de órgão da administração 

direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou 

fundação instituída pelo poder público. (Incluído pela Lei 

nº 6.799, de 1980)

Por fim, em que pese a denúncia ter imputado aos réus o 

cometimento de vários crime de peculato, aduzindo que a cada certidão de 
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recebimento de pneus assinada, os acusados cometiam um crime do art. 312, 

§ 1º, do CP, o que houve, em verdade, foi a prática de um único crime de 

peculato, que permitiu o desvio e a subtração de R$ 79.858,00 (setenta e nove 

mil, oitocentos e cinquenta e oito reais), ainda que, para isso, tenha sido 

necessário “parcelar” os atos executórios.

Assim a condenação dos réus Francisco de Assis Batista, Maria 

Josilene Ferreira Bezerra, Juliana Carlos Fernandes Gurgel, 

KeyosheTargino Costa, Sheyla Guerra de Moraes e Vânia Maria Praxedes 

tem como causa a prática de um crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93, 

com a incidência da causa de aumento do art. 84, § 2º, da Lei 8.666/93, e por 

apenas um delito de peculato, previsto no art. 312, § 1º, do Código Penal, com 

a incidência da causa de aumento do art. 327, § 2º, do CP.

- Da acusação que pesa sobre os réus Douglas Benevides e José Luciano.

A denúncia imputou aos dois réus acima nominados a prática do 

crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93.

Douglas e José eram servidores da prefeitura e membros da 

Comissão de Licitação.

A pretensão punitiva é procedente, tendo ficado comprovado que 

os réus Douglas Benevides e José Luciano participaram do ajuste para 

garantir a fraude ao procedimento licitatório que terminou por beneficiar a 

empresa G. S. Pneus e Serviços Ltda, bem como, e principalmente, os réus 

Genibaldo e Danillo.

A atuação de Douglas Benevides e José Luciano restou 

comprovada ao analisar os próprios documentos que compuseram o 

procedimento licitatório fraudado. Ambos tinha significativo domínio dos 

fatos; ambos assinaram os documentos do procedimento licitatório mesmo 

sabendo que não foram realizados no mesmo dia; mesmo percebendo que a 

solicitações de despesas, atos que deram início à licitação, foram feitas 

exatamente no mesmo dia em que se supostamente se deram vários atos do 

referido procedimento, incluindo a própria publicação do edital, que estaria 

disponível a partir das 8h do dia 04.05.2011.

Assim, não há como negar que os réus, no que respeita ao 
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procedimento licitatório fraudado, de tudo participaram, mesmo ciente das 

irregularidades plantadas de propósito. As provas documentais, como já 

analisadas, apontam nesse sentido.

- Da acusação que pesa sobre os réus Daniel Ferreira Amorim e Raimundo 

Alves Dantas.

Segundo a denúncia, os acusados Daniel Ferreira Amorim e 

Raimundo Alves Dantas, empresários, assinaram documentos fabricados 

por terceiro não identificado, com o único intuito de mascarar o caráter 

competitivo do certame Convite n. 22/2011 da prefeitura de Caraúbas/RN, 

propiciando que a empresa dos denunciados Genibaldo e de seu filho Danillo 

(G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda) obtivesse a celebração do contrato com o 

Poder Público e, posteriormente, as verbas públicas sem que, efetivamente, 

houvesse a entrega dos bens.

Ainda nos termos da acusação, na condição de 

concorrentes/convidados, tais acusados, em conluio com os também réus 

Genibaldo Silva de Oliveira e Danillo Deyvison Silva de Oliveira, 

simularam a entrega documental e a participação no certame que, de fato, 

não ocorrera nos termos legais, combinando e ajustando com o único 

desiderato de fraudar o caráter competitivo do certame e propiciar à empresa 

G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda e seus sócios, a obtenção da vantagem 

econômica decorrente da adjudicação do objeto da licitação Carta Convite n. 

22/2011 da Prefeitura de Caraúbas/RN.

Com base nesses fatos, imputou-se aos réus Daniel Ferreira 

Amorim e Raimundo Alves Dantas a prática do crime previsto no art. 90 da 

Lei 8.666/93.

Análise das provas

O conjunto probatório é farto o suficiente para concluir que os dois 

réus acima referidos praticaram o delito que lhes foi imputado.

Aqui, faço referência ao que já foi esclarecido no capítulo que 

tratou da imputação aos réus Francisco de Assis Batista, Maria Josilene 

Ferreira Bezerra, Juliana Carlos Fernandes Gurgel, KeyosheTargino Costa, 
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Sheyla Guerra de Moraes e Vânia Maria Praxedes, tendo ficado 

comprovado que houve um ajuste prévio entre as três empresas concorrentes 

(G. S. Pneus Peças e Serviços Ltda, D. F. Amorim ME de Daniel e R. Alves), 

que fraudaram o caráter competitivo da licitação, com o claro objetivo de 

favorecer os réus Genibaldo Silva de Oliveira e Danillo Deyvison Silva de 

Oliveira.

Aqui, relembro o que já foi dito acima: toda a parte documental  

das três empresas  foi elaborada pela mesma pessoa, como já esclarecido.

Os documentos apresentam os mesmos erros ortográficos, nos 

mesmos pontos, em relação às mesmas palavras.

Alguns documentos, das três empresas, foram, inclusive, retirados 

a partir da mesma máquina, com diferença de tempo menor que meia hora 

de um para outro.

Além disso, há, ainda, o depoimento do próprio acusado Daniel 

Ferreira de Amorim, que, interrogado em juízo, confirmou que quem 

preparou toda a documentação foi a pessoa de André Viana da Costa, que 

seria seu contador, mas que era, também, à época, funcionário da prefeitura.

O acusado não soube nem mesmo explicar como caberia a André 

Viana da Costa definir o valor da proposta.

Ora, tendo ficado comprovado que uma só pessoa foi responsável 

pela documentação das três empresas, e levando em conta o interrogatório de 

Daniel Ferreira Amorim, claro está que as três empresas supostamente 

concorrentes delegaram a atribuição para a produção documental a um 

funcionário da prefeitura de Caraúbas/RN, demonstrando, mais uma vez, a 

existência do acordo prévio entre os licitantes.

Some-se a tudo isso o fato de as propostas apresentadas pelas 

empresas de Daniel Ferreira de Amorim e Raimundo Alves Dantas terem 

sido apresentadas em valor superior ao que se admitia, à época, para uma 

licitação na modalidade convite.

Os réus, portanto, ofereceram propostas com o intuito claro de 

perder a licitação, tudo nos termos do ajuste prévio segundo o qual a 

empresa vencedora seria a G. S. Pneus e Serviços Ltda.

Tanto a Defesa de Daniel Ferreira de Amorim, como a de 

Raimundo Alves Dantas argumentaram que apenas participaram de uma 

licitação, apresentando todos os documentos necessários para tanto.
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Ainda que os documentos apresentados sejam aqueles necessários 

para permitir a participação da licitação, o crime do art. 90 da Lei 8.666/93 

não se configura pela irregularidade documental, mas pela evidência de um 

ajuste prévio, um concerto que envolveu agentes públicos e empresários, 

para fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório.

E isso restou comprovado pelas provas produzidas nos autos, 

como já esclarecido anteriormente, nesta sentença.

Aliás, as evidências são tão contundentes que as Defesas dos dois 

réus acima citados nem mesmo tentou infirmá-las, tendo apenas reiterado 

que não houve ajuste prévio.

Sendo assim, comprovada a autoria e materialidade, os réus Daniel 

Ferreira de Amorim e Raimundo Alves Dantas devem ser condenados pela 

prática do crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93.

- Da acusação que pesa sobre os réus Genibaldo da Silva Oliveira e Danillo 

Deyvison Silva de Oliveira.

A denúncia imputou aos réus acima a prática dos crimes previstos 

no art. 90 da Lei 8.666/93 e daquele previsto no art. 312, § 1º, do CP.

Os dois réus teriam fraudado o caráter competitivo da licitação 

realizada na modalidade convite, além de terem subtraído, em seguida, o 

valor do contrato, deixando de entregar os pneus supostamente comprados 

pela edilidade.

Análise das provas

A fim de evitar repetições desnecessárias, faço referência ao que já 

esclarecido no capítulo desta sentença que analisou as condutas de Francisco 

de Assis Batista, Maria Josilene Ferreira Bezerra, Juliana Carlos Fernandes 

Gurgel, KeyosheTargino Costa, Sheyla Guerra de Moraes e Vânia Maria 

Praxedes, quando ficou esclarecido que houve um ajuste prévio entre agentes 

públicos e os réus Genibaldo da Silva Oliveira, Danillo Deyvison Silva de 

Oliveira, Daniel Ferreira Amorim e Raimundo Alves Dantas, com o 

objetivo de fraudar o caráter competitivo da licitação realizada na 
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modalidade convite, para aquisição de pneus para prefeitura de 

Caraúbas/RN.

Essa conclusão decorre dos documentos apresentados pelas 

empresas, apresentam os mesmos erros ortográficos, nos mesmos pontos, em 

relação às mesmas palavras.

Além disso, as empresas perdedoras, ofereceram proposta acima 

do valor permitido para a modalidade convite, à época, com o claro intuito 

de perder a licitação.

Todo o conjunto probatório já analisado deixa evidente tanto o 

acordo prévio, do qual fizeram parte os réus Genibaldo da Silva Oliveira e 

Danillo Deyvison Silva de Oliveira, quanto a subtração do valor do 

contrato, por meio da não entrega dos pneus supostamente comprados pela 

municipalidade.

Em suma, os réus fraudaram o procedimento licitatório, receberam 

o dinheiro referente à compra dos pneus e não os entregaram, subtraindo o 

valor de R$ 79.858,00 (setenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e oito reais).

Assim agindo, os réus acima citados praticaram o crime do art. 90 

da Lei 8.666/93, bem como o do art. 312, § 1º, do CP, pelos quais devem ser 

condenados.

Aqui, reitero o que já disse sobre a não ocorrência do princípio da 

consunção entre os dois delitos acima, nos termos da jurisprudência 

prevalecente no âmbito do STJ, devendo os réus serem condenados pelos 

dois crimes, em concurso material.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FRAUDE À LICITAÇÃO E DESVIO DE VERBAS 

PÚBLICAS. RECONHECIMENTO DE BIS IN IDEM OU 

APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ESPECIALIDADE 

OU DA CONSUNÇÃO ENTRE ESSES CRIMES. 

INVIABILIDADE. CONDUTAS DIVERSAS E DELITOS 

DISTINTOS E AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. 

PENA-BASE. EXASPERAÇÃO COM BASE NA 

LIDERANÇA EXERCIDA PELO AGRAVANTE. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O 

INCREMENTO. SOMATÓRIO DAS PENAS DE 

RECLUSÃO E DE DETENÇÃO PARA O 

ESTABELECIMENTO DO REGIME PRISIONAL E PARA 

O EXAME DOS REQUISITOS PARA A SUBSTITUIÇÃO 

DAS PENAS. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE NÃO 

CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 1. Hipótese em que o agravante foi 

condenado pela prática de condutas diversas, 

configuradoras de crimes distintos - fraude à licitação e 

desvio de valores públicos -, não havendo falar em bis 

in idem ou em aplicação do princípio da especialidade. 

2. O delito de fraude à licitação não é meio necessário 

ou fase preparatória ou de execução do delito de desvio 

de verbas públicas, na medida em que aquele é delito 

formal e se consuma independentemente da obtenção 

de vantagem ou da anulação do procedimento 

licitatório. É inviável desconstituir as premissas fáticas 

assentadas na origem ante a impossibilidade de reexame 

do conjunto probatório na via estreita do habeas corpus. 

Precedentes.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 

a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às 

particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 

agente, somente passível de revisão por esta Corte no 

caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 

flagrante desproporcionalidade. Nesse contexto, 

elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial 

consciência da ilicitude, à gravidade do delito, às 

consequências próprias do ilícito e outras generalizações, 

sem suporte em dados concretos, não podem ser 

utilizados para aumentar a pena-base. Precedentes.

5. No caso, as penas-base foram exasperadas em virtude 

da liderança exercida pelo agravante, atuando como 
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Chefe do Poder Executivo local, com efetivo controle 

sobre todas as ações do grupo criminoso, circunstâncias 

que denotam culpabilidade mais intensa e não 

elementares dos delitos, revelando-se idôneo e 

proporcional os incrementos realizados. Precedentes em 

hipóteses análogas.

6. A determinação do regime inicial deve observar o 

somatório das penas de reclusão e de detenção, em 

virtude do disposto no art. 111 da Lei de Execuções 

Penais. Precedentes do STF e do STJ.

7. Na mesma esteira, a substituição é inviável em virtude 

do não atendimento do requisito expresso no art. 44, 

inciso I, do Código Penal, no sentido de que as penas 

restritivas de direitos são autônomas e substituem as 

privativas de liberdade, quando aplicada pena privativa 

de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for 

cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 

qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo.

8. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 448.057/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

06/12/2018, DJe 18/12/2018) (sem negrito no original).

- Dispositivo

Ante o exposto, julgo procedente a pretensão punitiva do Estado 

para, com base no art. 387 do CPP, condenar:

a) Os acusados Francisco de Assis Batista, Juliana Carlos 

Fernandes Gurgel, Keyoshe Targino Costa, Maria Josilene 

Ferreira Bezerra, Sheyla Gurgel Guerra de Moraes e Vânia 

Maria Praxedes de Sales, pelo cometimento dos crimes 

previstos no art. 90, caput, da Lei 8.666/93 e art. 312, § 1º, do 

Código Penal, em concurso material, com a incidência das 
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causas de aumento de pena previstas, respectivamente, no art. 

84, § 2º, da Lei 8.666/93 e art. 327, § 2º, do CP;

b) Os acusados Daniel Ferreira Amorim, Raimundo Alves 

Dantas, Douglas Benevides Pereira e José Luciano, pelo 

cometimento do crime previsto no art. 90, caput, da Lei 8.666/93.

c) Os acusados Danillo Deyvison Silva de Oliveira e Genibaldo 

Silva de Oliveira pelo cometimento dos crimes previstos no no 

art. 90, caput, da Lei 8.666/93 e art. 312, § 1º, do Código Penal, 

em concurso material

Passo à aplicação das penas.

Pena de Francisco de Assis Batista, em relação ao crime do art. 90 da Lei 

8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de o acusado, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretário municipal, de quem se espera, com maior 

ênfase, um comportamento probo e ético.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.
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Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 84, 

§ 2º, da Lei 8.666/93, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 03 

anos 01 mês e 10 dias de reclusão e 185 dias-multa.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Pena de Francisco de Assis Batista, em relação ao crime do art. 312, § 1º, do 

Código Penal.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de o acusado, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretário municipal, de quem se espera, com maior 

ênfase, um comportamento probo e ético.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 
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tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 

327, § 2º, do CP, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 04 

anos 10 meses e 20 dias de reclusão e 80 dias-multa.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Do concurso material e da pena definitiva de Francisco de Assis Batista.

Tendo em vista o concurso material entre os crimes cometidos, 

somo as duas penas, fixando, concreta e definitivamente, a pena de 08 anos 

de reclusão e 265 dias-multa.

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida 

em regime semiaberto.

Incabíveis a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena, por ausência de 

requisitos legais.

Pena de Juliana Carlos Fernandes Gurgel, em relação ao crime do art. 90 da 

Lei 8.666/93.
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Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade da 

ré é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado a acusada depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de a acusada, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretária municipal, de quem se espera, com maior ênfase, 

um comportamento probo e ético.

A ré não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ela 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 84, 

§ 2º, da Lei 8.666/93, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 03 

anos 01 mês e 10 dias de reclusão e 185 dias-multa.

Considerando as condições financeiras da acusada, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.
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Pena de Juliana Carlos Fernandes Gurgel, em relação ao crime do art. 312, § 

1º, do Código Penal.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade da 

ré é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado a acusada depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de a acusada, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretária municipal, de quem se espera, com maior ênfase, 

um comportamento probo e ético.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 

327, § 2º, do CP, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 04 

anos 10 meses e 20 dias de reclusão e 80 dias-multa.
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Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Do concurso material e da pena definitiva de Juliana Carlos Fernandes 

Gurgel.

Tendo em vista o concurso material entre os crimes cometidos, 

somo as duas penas, fixando, concreta e definitivamente, a pena de 08 anos 

de reclusão e 265 dias-multa.

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida 

em regime semiaberto.

Incabíveis a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena, por ausência de 

requisitos legais.

Pena de Keyoshe Targino Costa, em relação ao crime do art. 90 da Lei 

8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de o acusado, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretário municipal, de quem se espera, com maior 

ênfase, um comportamento probo e ético.
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O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 84, 

§ 2º, da Lei 8.666/93, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 03 

anos 01 mês e 10 dias de reclusão e 185 dias-multa.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Pena de Keyoshe Targino Costa, em relação ao crime do art. 312, § 1º, do 

Código Penal.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 
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sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de o acusado, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretário municipal, de quem se espera, com maior 

ênfase, um comportamento probo e ético.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 

327, § 2º, do CP, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 04 

anos 10 meses e 20 dias de reclusão e 80 dias-multa.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Do concurso material e da pena definitiva de Keyoshe Targino Costa.

Tendo em vista o concurso material entre os crimes cometidos, 

somo as duas penas, fixando, concreta e definitivamente, a pena de 08 anos 

de reclusão e 265 dias-multa.

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida 

em regime semiaberto.
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Incabíveis a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena, por ausência de 

requisitos legais.

Pena de Maria Josilene Ferreira Bezerra, em relação ao crime do art. 90 da 

Lei 8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade da 

ré é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado a acusada depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de a acusada, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretária municipal, de quem se espera, com maior ênfase, 

um comportamento probo e ético.

A ré não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ela 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.
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Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 84, 

§ 2º, da Lei 8.666/93, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 03 

anos 01 mês e 10 dias de reclusão e 185 dias-multa.

Considerando as condições financeiras da acusada, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Pena de Maria Josilene Ferreira Bezerra, em relação ao crime do art. 312, § 

1º, do Código Penal.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade da 

ré é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado a acusada depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de a acusada, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretária municipal, de quem se espera, com maior ênfase, 

um comportamento probo e ético.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 
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pena base em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 

327, § 2º, do CP, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 04 

anos 10 meses e 20 dias de reclusão e 80 dias-multa.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Do concurso material e da pena definitiva de Maria Josilene Ferreira 

Bezerra.

Tendo em vista o concurso material entre os crimes cometidos, 

somo as duas penas, fixando, concreta e definitivamente, a pena de 08 anos 

de reclusão e 265 dias-multa.

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida 

em regime semiaberto.

Incabíveis a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena, por ausência de 

requisitos legais.

Pena de Sheyla Gurgel Guerra de Moraes, em relação ao crime do art. 90 da 

Lei 8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade da 

ré é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 
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reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado a acusada depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de a acusada, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretária municipal, de quem se espera, com maior ênfase, 

um comportamento probo e ético.

A ré não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ela 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 84, 

§ 2º, da Lei 8.666/93, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 03 

anos 01 mês e 10 dias de reclusão e 185 dias-multa.

Considerando as condições financeiras da acusada, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Pena de Sheyla Gurgel Guerra de Moraes, em relação ao crime do art. 312, § 

1º, do Código Penal.
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Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade da 

ré é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado a acusada depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de a acusada, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretária municipal, de quem se espera, com maior ênfase, 

um comportamento probo e ético.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 

327, § 2º, do CP, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 04 

anos 10 meses e 20 dias de reclusão e 80 dias-multa.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.
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Do concurso material e da pena definitiva de Sheyla Gurgel Guerra de 

Moraes.

Tendo em vista o concurso material entre os crimes cometidos, 

somo as duas penas, fixando, concreta e definitivamente, a pena de 08 anos 

de reclusão e 265 dias-multa.

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida 

em regime semiaberto.

Incabíveis a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena, por ausência de 

requisitos legais.

Pena de Vânia Maria Praxedes de Sales, em relação ao crime do art. 90 da 

Lei 8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade da 

ré é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado a acusada depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de a acusada, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretária municipal, de quem se espera, com maior ênfase, 

um comportamento probo e ético.

Por fim, acrescento que a ré ainda ocupava a função de presidente 

da comissão de licitação, sendo uma das responsáveis diretas pela construção 
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documental do procedimento licitatório fraudado.

A ré não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ela 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 84, 

§ 2º, da Lei 8.666/93, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 03 

anos 01 mês e 10 dias de reclusão e 185 dias-multa.

Considerando as condições financeiras da acusada, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Pena de Vânia Maria Praxedes de Sales, em relação ao crime do art. 312, § 

1º, do Código Penal.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade da 

ré é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado a acusada depende de 
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uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

Somo a tudo isso, ainda, o fato de a acusada, à época do delito, 

ocupar o cargo de secretária municipal, de quem se espera, com maior ênfase, 

um comportamento probo e ético.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão. A pena de multa 

será fixada ao final, de forma proporcional à pena privativa de liberdade.

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem 

reconhecidas.

Não há causas de diminuição de pena.

Reconheço, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 

327, § 2º, do CP, motivo por que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 04 

anos 10 meses e 20 dias de reclusão e 80 dias-multa.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Do concurso material e da pena definitiva de Vânia Maria Praxedes de 

Sales.

Tendo em vista o concurso material entre os crimes cometidos, 

somo as duas penas, fixando, concreta e definitivamente, a pena de 08 anos 

de reclusão e 265 dias-multa.

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida 
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em regime semiaberto.

Incabíveis a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena, por ausência de 

requisitos legais.

Pena de Daniel Ferreira Amorim, em relação ao crime do art. 90 da Lei 

8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

O crime cometido decorreu de acordo entre os réus empresários e 

os agentes público, num concerto criminoso fartamente comprovado.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 62 dias-

multa, a qual torno concreta e definitiva, já que ausentes quaisquer 

circunstâncias atenuantes ou agravantes, ou causas de aumento ou 
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diminuição de pena.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 3/30 (três trigésimos) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

A pena deve ser cumprida inicialmente em regime aberto.

Substituo a pena privativa de liberdade por suas penas restritivas 

de direitos, quais sejam: prestação pecuniária no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) e prestação de serviços à comunidade, em instituição e forma a 

serem definidas em audiência admonitória.

Incabível, assim, a suspensão condicional da pena.

Pena de Raimundo Alves Dantas, em relação ao crime do art. 90 da Lei 

8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

O crime cometido decorreu de acordo entre os réus empresários e 

os agentes público, num concerto criminoso fartamente comprovado.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 
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previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 62 dias-

multa, a qual torno concreta e definitiva, já que ausentes quaisquer 

circunstâncias atenuantes ou agravantes, ou causas de aumento ou 

diminuição de pena.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 3/30 (três trigésimos) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

A pena deve ser cumprida inicialmente em regime aberto.

Substituo a pena privativa de liberdade por suas penas restritivas 

de direitos, quais sejam: prestação pecuniária no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) e prestação de serviços à comunidade, em instituição e forma a 

serem definidas em audiência admonitória.

Incabível, assim, a suspensão condicional da pena.

Pena de Douglas Benevides Pereira, em relação ao crime do art. 90 da Lei 

8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

O crime cometido decorreu de acordo entre os réus empresários e 
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os agentes público, num concerto criminoso fartamente comprovado.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 62 dias-

multa, a qual torno concreta e definitiva, já que ausentes quaisquer 

circunstâncias atenuantes ou agravantes, ou causas de aumento ou 

diminuição de pena.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 3/30 (três trigésimos) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

A pena deve ser cumprida inicialmente em regime aberto.

Substituo a pena privativa de liberdade por suas penas restritivas 

de direitos, quais sejam: prestação pecuniária no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) e prestação de serviços à comunidade, em instituição e forma a 

serem definidas em audiência admonitória.

Incabível, assim, a suspensão condicional da pena.

Pena de José Luciano, em relação ao crime do art. 90 da Lei 8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.
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Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

O crime cometido decorreu de acordo entre os réus empresários e 

os agentes público, num concerto criminoso fartamente comprovado.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 62 dias-

multa, a qual torno concreta e definitiva, já que ausentes quaisquer 

circunstâncias atenuantes ou agravantes, ou causas de aumento ou 

diminuição de pena.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 3/30 (três trigésimos) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

A pena deve ser cumprida inicialmente em regime aberto.

Substituo a pena privativa de liberdade por suas penas restritivas 

de direitos, quais sejam: prestação pecuniária no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) e prestação de serviços à comunidade, em instituição e forma a 

serem definidas em audiência admonitória.

Incabível, assim, a suspensão condicional da pena.

Pena de Danillo Deyvison Silva de Oliveira, em relação ao crime do art. 90 

da Lei 8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 
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tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 62 dias-

multa, a qual torno concreta e definitiva, em relação ao crime do art. 90 da 

Lei 8.666/93, já que ausentes quaisquer circunstâncias atenuantes ou 

agravantes, ou causas de aumento ou diminuição de pena.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 3/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Pena de Danillo Deyvison Silva de Oliveira, em relação ao crime do art. 

312, § 1º, do Código Penal.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 
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emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo 

a pena base em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 62 dias-multa, 

que torno definitiva, em relação ao crime do art. 312, § 1º, do CP, ante a 

ausência de circunstâncias atenuantes, agravantes, e causas de aumento ou 

diminuição de pena.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 3/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Do concurso material e da pena definitiva de Danillo Deyvison Silva de 

Oliveira.

Tendo em vista o concurso material entre os crimes cometidos, 

somo as duas penas, fixando, concreta e definitivamente, a pena de 06 anos 

de reclusão e 124 dias-multa.

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida 

em regime semiaberto.

Incabíveis a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena, por ausência de 

requisitos legais.
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Pena de Genibaldo Silva de Oliveira, em relação ao crime do art. 90 da Lei 

8.666/93.

Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a 

pena base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 62 dias-

multa, a qual torno concreta e definitiva, em relação ao crime do art. 90 da 

Lei 8.666/93, já que ausentes quaisquer circunstâncias atenuantes ou 

agravantes, ou causas de aumento ou diminuição de pena.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 3/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Pena de Genibaldo Silva de Oliveira, em relação ao crime do art. 312, § 1º, 

do Código Penal.
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Analisando as circunstâncias do caso, noto que a culpabilidade do 

réu é de intensa gravidade, superando a reprovabilidade ínsita ao tipo penal, 

tendo em que agiu de forma premeditada, o que sempre eleva a 

reprovabilidade da ação criminosa, levando-se em conta uma maior 

intensidade do dolo. A premeditação se dá sempre que o autor do crime tem 

tempo para refletir sobre o ilícito e, ainda, assim, sem qualquer abalo 

emocional, resolve prosseguir na atividade delituosa.

Além disso, o crime pelo qual condenado o acusado depende de 

uma orquestração prévia, com um ajuste dos atos a serem praticados, do que 

sobressai evidente a premeditação.

O réu não apresenta maus antecedentes. Não há informações 

suficientes sobre sua conduta social. Não há elementos que indiquem que ele 

tenha personalidade voltada para prática de crimes. Os motivos, 

circunstâncias e consequências do crime estão todos dentro da esfera de 

previsibilidade do tipo penal. O comportamento da vítima é circunstância 

neutra.

Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo 

a pena base em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 62 dias-multa, 

que torno definitiva, em relação ao crime do art. 312, § 1º, do CP, ante a 

ausência de circunstâncias atenuantes, agravantes, e causas de aumento ou 

diminuição de pena.

Considerando as condições financeiras do acusado, fixo o valor do 

dia multa em 3/30 (um trigésimo) do salário mínimo ao tempo do fato 

delituoso, na forma do § 1º do art. 49 do Código Penal.

Do concurso material e da pena definitiva de Genibaldo Silva de Oliveira.

Tendo em vista o concurso material entre os crimes cometidos, 

somo as duas penas, fixando, concreta e definitivamente, a pena de 06 anos 

de reclusão e 124 dias-multa.
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A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida 

em regime semiaberto.

Incabíveis a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena, por ausência de 

requisitos legais.

Reconheço o direito de todos os réus de recorrer em liberdade.

Condeno os réus no pagamento das custas processuais.

Publique-se esta sentença em mãos do Diretor de Secretaria, que 

deverá registrá-la no livro próprio, intimando as partes do seu inteiro teor, 

conforme dicção dos arts. 389 a 392 do CPP. Cientifique-se pessoalmente o 

Representante do Ministério Público, nos termos do art. 390 do CPP.

Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol 

dos culpados (art. 393, II); comunique-se ao Tribunal Regional Eleitoral para 

fins de suspensão dos direitos políticos (art. 15, III, CF); para aqueles 

condenados que tiveram suas penas substituídas por restritivas de direitos, 

apraze-se audiência admonitória, após a qual deve ser expedida a guia de 

execução criminal, nos termos da resolução n. 113 do CNJ; para o restante, 

condenados em regime semiaberto, expeça-se mandado de prisão e aguarde-

se a captura, somente após a qual deve ser expedida a guia de execução, nos 

termos da resolução n. 113 do CNJ.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

Caraúbas/RN, 30 de junho de 2020.

Francisco Pereira Rocha Junior
Juiz de Direito

Assinado digitalmente
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